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1. O SIGNIFICADO DO VOCÁBULO PRINCÍPIO 
O vocábulo princípio tem sua origem sediada no latim 
principium, com a significação de começo, origem, ponto de partida. Na 
ampliação do seu conceito compreende, também, causa primária de algo, 
elemento predominante de um corpo orgânico, ou preceito fundamental, 
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regra essencial, base nuclear de qualquer entidade. Daí a Filosofia havê-lo 
entendido como uma "proposição que se põe no início de uma dedução e 
que não é deduzida de nenhuma outra dentro do sistema considerado, 
sendo admitida, provisoriamente, como inquestionável, a exemplo dos 
axiomas dos postulados, dos teoremas, etc". O termo foi introduzido na 
Ciência Filosófica por Maximandro e recebeu de Aristóteles, em sua 
Metafísica, Liv. I, vol. 1, 1.012 b 32 e 1.013-19, vários sentidos, sendo 
que "causa" é o mais antigo. Para bem desenvolver os efeitos harmônicos 
científicos a que se propõem os princípios, a inteligência do homem criou 
vários deles que são proposições diretoras de determinado ramo da 
Ciência, aos quais todo o seu desenvolvimento posterior se encontra 
subordinado. Assim, há de se vincular qualquer estímulo do pensamento 
aos princípios da identidade dos indiscerníveis, estudados por Leibniz, pelo 
qual dois seres reais diferem sempre por caracteres intrínsecos e não por 
suas posições no tempo e no espaço; da causalidade, representado pela 
expressão de que "todo fenômeno tem uma causa"; da finalidade; da 
razão suficiente; da contradição, da identidade; da individuação, e outros 
que o limite deste trabalho não cabe referenciar. 
2. SUBORDINAÇÃO DA CIÊNCIA JURÍDICA AOS PRINCÍPIOS 
Em face dessa realidade filosófica aplicada ao Direito chega-se 
à conclusão de que todos os ramos jurídicos estão subordinados a 
princípios próprios que lhes servem de diretrizes com força de 
indispensabilidade na elaboração, interpretação e aplicação de suas 
normas. Certo é, porém, que a estrutura do passado tem a demonstrar 
que os princípios que regem o direito material são mais duradouros do 
que os do processo. Este, por ser de sua finalidade assegurar, por 
caminhos formais sedimentados, o exercício dos direitos sociais e 
individuais, de liberdade, de igualdade e de justiça, está sujeito ao 
dinamismo das conquistas alcançadas pela humanidade em tal sentido, 
pelo que tem de se adaptar a novas realidades, mudando a sua base 
ideológica. Reprodução fidedigna do aspecto referido é a feita por Mauro 
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Cappelletti, em sua obra El Proceso Civil em el Derecho Comparado, trad. 
castelhana, Buenos Aires, 1973, ao afirmar: "o direito processual, em 
suma, pode considerar-se, em certo sentido, se nos é permitida a 
metáfora, como um espelho no qual, com extrema fidelidade, se refletem 
os movimentos do pensamento, da filosofia e da economia de um 
determinado período histórico". 
Nesse campo, faço coro ao pessimismo de Benedito Hespana, 
que afirma em seu Tratado de Teoria do Processo, vol. I, p. XIII, Forense, 
1986, grassar uma crise jurídica aguda de valores, de fins e de princípios 
sem precedentes na História do Direito Nacional e do Direito Internacional, 
no campo da criação legislativa do Direito Positivo e na realidade prática 
da administração da Justiça, o que dificulta a tarefa de se fazer uma 
análise científica, concreta e dinâmica do pensamento jurídico. 
Participando-se da certeza de que toda ciência está 
subordinada aos seus princípios cardeais, tem-se que se visualizar o 
processo, nesse aspecto fundamental, como o instrumento com 
capacidade de enfrentar as realidades práticas das relações jurídicas que 
são entregues ao Judiciário para solução. 
O Direito Processual, como todos os ramos da Ciência Jurídica, 
se desenvolve apoiado em conceitos jurídicos gerais, básicos e quase, em 
sua totalidade, imutáveis, como de posse, de propriedade, de coisas, de 
filiação, de obrigação, de família, de contrato, de vontade, de liberdade, 
de dever, etc. São entidades que compõem o sistema jurídico e que são 
úteis ao homem, integrando-se, do modo adequado, ao seu patrimônio, 
quando conquistadas. Ocorre que tal integração deve ser definitiva e ser 
garantida a sua permanência contra qualquer violação, que pode ser do 
Estado ou de pessoa jurídica privada. Nesse ponto, surge o Direito 
Processual como meio de determinar a aplicação dos efeitos concretos das 
entidades supra referidas, o que lhe exige um comportamento sujeito a 
princípios pré-estabelecidos e que refletem o ideal jurídico buscado pela 
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sociedade, em determinado momento histórico, que aparece plantado, 
como ordem coativa, na Carta Magna da Nação. São esses princípios 
maiores, determinadores da conduta da aplicação concreta do Direito 
Processual que se pretende analisar de agora em diante, no corpo da 
Constituição Federal Brasileira de 5 de outubro de 1988. 
3. A APLICAÇÃO DO DIREITO PROCESSUAL COMO FUNÇÃO 
ESTATAL DE RELEVO. 
O Estado contemporâneo está conscientizado de que a 
prestação aos direitos fundamentais do homem é, hoje, uma necessidade 
básica. A luta pela conquista do direito deixou de ser, na atualidade, uma 
reivindicação estritamente individual, para se tornar, também, uma 
pretensão da coletividade, organização em órgãos associativos e com 
força de exercício de pressão. O que se constata, na realidade vivida, é o 
processo abandonando a sua posição de ser meio de pretensão individual, 
para se transformar em veículo a ser utilizado pelas massas, para a 
entrega da prestação jurisdicional de seus anseios. No Direito Processual 
Moderno, o Juiz deixou de ser um mero espectador do litígio entre partes 
para ser delegado do Estado com atribuições de buscar e dizer a verdade 
jurídica. A função jurisdicional, por tais exigências, destaca-se, de modo 
marcante, das demais funções estatais, o que levou Chiovenda a afirmar 
que a jurisdição "é a função do Estado que tem por escopo a atuação da 
vontade da lei por meio da substituição, pela atividade de órgãos públicos, 
da atividade de particulares ou de outros órgãos públicos, já no afirmar a 
exigência da vontade da lei, já no torná-la praticamente efetiva". 
(Instituições de Direito Processual Civil, São Paulo, Saraiva, 1969). 
Em oportunidade anterior, no trabalho intitulado "Princípios 
Processuais Constitucionais" (in RF vol. 296, pp. 93-97), afirmei, sob a 
influência da Constituição de 1967, c/c a EC n. 1/69, que "o processo, na 
época atual, tem dois objetivos bem marcantes que foram acentuados por 
Hans W. Fashing, no artigo "O Desenvolvimento do Código de Processo 
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Civil Austríaco nos últimos 75 anos", traduzido pelo Dr. Luiz Kubinsky e 
pelo Professor Arruda Alvim, e publicado na Revista de Processo, RT n. 5, 
1977, pp. 115-127." Em prosseguimento, foi dito que "Na oportunidade, 
destacou o autor que o primeiro escopo do processo é a proteção dos 
direitos individuais; o segundo é a verificação e a proteção da ordem 
jurídica, a serviço da comunidade jurídica. É, na verdade, a revolução que 
se instaurou contra a concepção individualista do processo e da justiça. 
Luta-se para a consumação do declínio dos princípios e das estruturas 
daquela concepção, não só pelos aspectos radicais possuídos, mas, 
também, pela insuficiência em dar respostas ao grave problema de ser 
assegurada tutela necessária a interesses novos surgidos que necessitam 
ser protegidos por haverem se tornado vitais para a subsistência e 
conveniência da sociedade moderna." 
4. OS PRINCÍPIOS DO PROCESSO NA CARTA MAGNA DE 5 DE 
OUTUBRO DE 1988. 
As linhas fundamentais do Direito Processual estão traçadas 
pelo Direito Constitucional, que fixa, de modo ordenado, a estrutura 
fundamental dos órgãos jurisdicionais, que assegura uma efetiva 
distribuição da justiça com a entrega do direito objetivo, que estabelece 
os seus essenciais princípios, transformando, assim, o processo, de 
"simples instrumento de justiça, em garantia de liberdade", conforme 
ensina Liebman in Diritto Constituzionale e Processo Civile, in Revista de 
Direito de Processo, 1952, p. 327 e ss. 
É inegável tal correlação. Por isso, o Direito Processual há de 
se pautar de modo vinculado aos princípios a seu respeito contidos na 
Constituição, além dos decorrentes das forças políticas e sociais que 
influenciaram a elaboração da Lei Maior, tornando-se, portanto, quando 
aplicado, em reflexo maior do momento político que o inspirou. 
Com razão Ada Pellegrini Grinover, quando, em trabalho 
intitulado O Poder Judiciário e a Garantia das Liberdades Públicas, 
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publicado na Revista Convivium, julho/agosto de 1972, p. 375, afirmou 
que "O Estado de Direito só pode atingir seu real coroamento através 
desses instrumentos de tutela dos direitos fundamentais do homem." 
5. PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA 
LEGISLAR SOBRE MATÉRIA DE DIREITO PROCESSUAL (ART. 22, I, 
CF). 
5.1. De acordo com o art.  22,  I, da  Carta Magna,  à União 
Federal foi conferida competência privativa para legislar sobre Direito 
Processual. Decorre daí que o Direito Processual é configurado, de modo 
científico, como instrumento público com capacidade de concretizar a 
justiça, pelo que há de se garantir, pela sua aplicação, a tutela 
jurisdicional do Estado, através de procedimentos uniformes fixados em lei 
a serem utilizados em todo o território nacional. 
5.2. A competência assinalada é de ordem legislativa. Está, 
conseqüentemente, sujeita à sanção presidencial (art. 84, IV, CF). A lei 
reguladora do Direito Processual é de natureza ordinária. A sua iniciativa 
não se submete à limitação da privatividade, pelo que pode caber a 
qualquer membro da Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-geral 
da República e aos cidadãos (art. 61, CF). 
O sistema atual difere do adotado pela Constituição de 1967, 
c/c a EC n. 1/69. Nesta, a competência privativa da União decorria do 
conteúdo do parágrafo único, do art. 8°, ao dispor que Estados podiam 
legislar supletivamente sobre as matérias das alíneas "c", "d", "e", "n", "g" 
e "v", do item XVII, respeitada a Lei Federal. Quanto às demais 
assegurava privatividade da União, incluindo-se, portanto, o Direito 
Processual (art. 8°, XVII, "b"). Hoje, embora conste, de modo direto, a 
competência privativa da União para legislar sobre Direito Processual, 
verifica-se que o constituinte de 1988 optou por uma privatividade 
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atenuada. Assim afirma-se, em face do que dispõe o parágrafo único do 
art. 22 (CF-88): "Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar 
sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo". Ora, 
como visto, os Estados, desde que autorizados por Lei Complementar, vão 
poder legislar sobre situações específicas de Direito Processual, o que, 
certamente, irá determinar a revitalização da dualidade do direito formal 
instituída, entre nós, pela Carta de 1891 e que havia sido quebrada desde 
1934. A nossa preocupação sobre a inovação destacada se sustenta no 
que foi demonstrado pela prática de então, quando a multiplicidade de 
códigos processuais civis prejudicou consideravelmente o princípio da 
unidade na aplicação do direito. 
5.3. Outra profunda modificação existente é a competência 
para legislar sobre processo que está contida no art. 24, XI, da CF de 
1988. Está ali assinalado que: 
"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
....................................................................................... 
XI — procedimentos em matéria processual." 
O § 1°, do mesmo artigo, explicita que no âmbito da legislação 
concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais. 
5.4. É, pelo visto, sobremodo complexo o sistema adotado 
pela Constituição atual na fixação da competência para legislar sobre 
direito processual. Há, conseqüentemente, de se buscar uma 
interpretação que harmonize o conteúdo do art. 22, I, com o seu 
parágrafo único e com o art. 24, XI. De início, quando a Constituição, no 
art. 22, I, afirma ter a União competência privativa para legislar sobre 
processo, lhe está atribuindo, de modo exclusivo, a fixação das normas 
7
 
 
 
A Tutela do Processo na Constituição de 1988 : princípios essenciais 
 
respectivas de direito formal. Excluída está qualquer possibilidade dos 
Estados e do Distrito Federal legislarem sobre a matéria. 
Ocorre que a determinação da competência que se apresenta 
como de caráter absoluto, começa a sofrer condição de relatividade com o 
disposto no parágrafo único do mesmo artigo. A autorização, por exemplo, 
contida em Lei Complementar aos Estados para legislar sobre uma 
questão específica de processo, há de ser feita de modo que não fira a 
privatividade da União e desequilibre a harmonia buscada em todo corpo 
jurídico. O entendimento a ser firmado é o de que a União Federal legisla 
de modo privativo e os Estados, se autorizados, poderão editar só regras 
jurídicas supletivas. São normas de força complementar, uma vez que a 
União, no referente ao processo, não edita normas gerais. Na espécie, o 
Poder Legislativo da União emite o direito processual que entende ser 
fundamental, e autoriza, por Lei Complementar, em situação específica, 
que os Estados-membros supram lacunas e deficiências. É o caso, por 
exemplo, da União legislar sobre Direito Processual Civil e, por Lei 
Complementa permitir ao Estado do Amazonas que amplie os prazos de 
resposta e de recurso das ações que tenham curso em cidades sediadas 
no Alto Amazonas, por se saber das dificuldades de transportes para 
comunicação com centros de maior população. O Constituinte buscou, 
com tal dispositivo, tornar efetivo o espírito inspirador da Carta Magna, 
que é o de assegurar a plenitude dos direitos sociais e individuais a cada 
cidadão, oferecendo-lhe condições adequadas para tal alcance. 
5.5. A permissibilidade contida no parágrafo único do art. 22 
não representa uma limitação da competência privativa da União em 
legislar sobre processo. Não é concebível que tal ocorresse, pois, como 
ensinava Rui Barbosa, "o que a Constituição dá com a mão direita não 
retira com a esquerda". O parágrafo único do art. 22 é uma exceção, pelo 
que recebe interpretação estrita. Deve, também, se considerar que a 
interpretação a ser seguida, no particular, é a que melhor, mais ampla e 
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eficientemente, realize os princípios fundamentais do sistema, que, em se 
tratando de legislar sobre Direito Processual, é o de conferir essa 
competência, de modo privativo, à União. Isso decorre do entendimento 
firmado pela doutrina sobre Direito Constitucional de que nenhuma Lei 
Complementar subtrai competência de pessoa alguma, pois, a sua 
verdadeira função é explicitar o que está implícito na Constituição, sem, 
nunca, modificá-la. 
5.6. O dispositivo constitucional que concede competência 
concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre 
procedimentos em matéria processual, não merece interpretação 
desvinculada da assentada para o art. 22, I, e seu parágrafo único. A 
dupla competência, a da União e a do Estado-membro respectivo, não 
quer dizer que exista cumulatividade. Há, sim, autorização para regras 
supletivas serem expedidas pelo Estado. No afirmar de Pontes de Miranda, 
tratando-se de competência concorrente, o que deve ser considerado é 
que "A União legisla e os Estados-membros editam regras jurídicas 
supletivas"  (Comentários à Constituição de  1967, vol. II, p. 165, RT). 
5.7. Por se tratar de competência concorrente, é de ser 
esclarecido que a dos Estados é supletiva. Doutrinariamente, significa 
dizer que os Estados poderão dispor livremente sobre procedimento 
processual se não houver Lei Federal regulando-o, podendo, assim, 
preencherem a lacuna deixada pela União. Ocorre que, no sistema atual 
adotado pela Constituição, havendo omissão da Lei Federal, não se 
permite mesmo em se tratando de competência concorrente, que o Estado 
disponha sobre a matéria, em face do princípio maior insculpido no art. 
22, I. 
O traço fisionômico próprio que as normas constitucionais 
possuem levam o jurista a interpretá-las de modo que não sejam 
excluídos os princípios fundamentais. Na espécie, não deve ser afastada a 
idéia central de que só a União é quem tem atribuição para legislar sobre 
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processo. Esse é o parâmetro competencial a ser seguido, sem 
possibilidade de excessos em qualquer momento. 
5.8. A competência concorrente analisada só é permitida em 
procedimento processual. Não obstante o errôneo emprego do vocábulo, 
ainda hoje, o mesmo há de ser considerado, em sede constitucional, como 
sendo a forma de que se reveste o processo, em qualquer de suas 
espécies, para ver atingido seu objetivo. Por tal razão, deve se afirmar 
que o processo de conhecimento, verbi gratia, poderá movimentar-se por 
via de procedimento comum (ordinário ou sumaríssimo) ou de 
procedimento especial. 
5.9. Deflui, assim, do art. 24, XI e seu § 1°, da CF, a 
conclusão de que, em se tratando de procedimento processual, cabe à 
União estabelecer normas gerais e aos Estados, apenas, dispor de modo 
supletivo. Entretanto, há de se atentar para a competência mais larga e 
privativa da União para legislar, sem reservas, sobre processo, pelo que 
dificilmente haverá campo para o atuar supletivo do Estado, mesmo em se 
tratando de procedimento, sob pena de se ressuscitar a dualidade da 
atribuição para legislar sobre direito formal. Não vislumbro, 
conseqüentemente, a possibilidade dessa atuação supletiva do Estado, a 
qual não deve ser estimulada pelas dificuldades que poderão acarretar em 
face de diferentes matérias procedimentais que podem ser estabelecidas 
de Estado para Estado. 
6.  PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. 
Após exame do princípio que confere exclusiva competência à 
União para legislar sobre Direito Processual, passo a tecer algumas 
considerações sobre as regras que informam a respeito da função 
jurisdicional, a começar pelo da regular investidura do Juiz que, em 
conceituação abrangente, é denominado de Juiz natural. Este princípio 
está, hoje, consagrado no art. 5°, inc. XXXVII, da CF, em não permitir a 
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existência de Juízo ou Tribunal de exceção. Na constituição anterior ele 
está explícito no art. 153, § 15. Essa garantia encontra-se assegurada em 
quase todas as constituições dos povos cultos. Reflete a preocupação do 
Estado em não permitir que ninguém seja processado ou julgado senão 
por Juízes integrantes do Poder Judiciário e que sejam investidos de 
atribuições jurisdicionais de acordo com os preceitos da Lei Maior. Proíbe-
se, assim, a justiça de privilégios ou de exceção, garantindo-se que todos 
os cidadãos sejam julgados por Juízes legais, isto é, investidos nas suas 
funções de conformidade com as exigências constitucionais. Decorre de tal 
garantia, que os poderes constituídos não podem criar Juízos destinados a 
julgamento de determinados casos ou de pessoas especificadas. 
A nível de Direito Comparado, é de ser registrado o modo 
explícito como a Constituição Italiana de 22-7-47, alterada pelas Leis 
Constitucionais de 9-2-63, 27-12-63, 21-6-67 e 22-11-67, cuida desse 
princípio, no art. 25: "Ninguém pode ser subtraído ao Juiz natural 
constituído por lei". 
Atente-se para a circunstância de que o princípio do Juiz 
natural decorre de um sentimento universal exposto, de forma explícita, 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 10 de dezembro de 
1948, ao dizer que "Toda pessoa tem direito, em condições de plena 
igualdade, de ser ouvida, publicamente, e com justiça, por tribunal 
independente e imparcial, para a determinação de seus direitos e 
obrigações, ou para o exame de qualquer acusação contra ela em matéria 
penal". A denominação de princípio de Juiz natural foi consagrada nas 
constituições da França de 1814, 1830, da Holanda e da Itália. O Direito 
alemão, espanhol e brasileiro chamam-no de princípio do Juiz legal ou 
operante. A consagração do Juiz natural não está garantida somente no 
inc. XXXVII, do art. 5°, da Constituição Federal de 1988. No inc. LIII, do 
mesmo artigo, figura como um dos direitos individuais e coletivos o de 
que "ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
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competente". Há no referido dispositivo um alargamento expressivo do 
princípio do Juiz natural que irá refletir diretamente no ordenamento 
positivo infraconstitucional em vigor, por não mais ser permitido o 
aproveitamento dos atos processuais praticados por Juiz incompetente, 
em face dos efeitos da aplicação, de modo absoluto, de tal garantia. O 
sistema vigente, até a promulgação da atual Constituição permitia que, 
nos casos de incompetência absoluta, somente os atos decisórios seriam 
nulos, salvando-se, porém, os demais atos do processo, que eram 
aproveitados pelo Juiz competente, conforme expressamente está 
disposto no art. 113, § 2°, do CPC e no art. 567 do CPP. Hoje, por 
prestígio constitucional, impõe-se a tendência doutrinária até então 
existente de se considerar nenhum todo o processo instaurado perante o 
Juiz incompetente, porque há de se respeitar a norma constitucional atual 
que, de modo expresso, elevou ao patamar dos direitos fundamentais o 
de qualquer indivíduo ou de grupos sociais de não serem processados e 
julgados por autoridade não competente. Outro resultado do referido 
dispositivo constitucional é o de que a força da coisa julgada, no processo 
civil, não mais sana o vício decorrente da incompetência absoluta, por a 
decisão inexistir, em face da impossibilidade de se estabelecer qualquer 
efeito de relação jurídica processual que contrarie fundamentos previstos 
na Constituição. 
Decorre, ainda, do princípio assinalado, conforme bem observa 
José da Silva Pacheco, em sua obra Curso de Teoria Geral do Processo, p. 
91, Forense, que: "a) não pode o legislador, através de lei retirar do 
Judiciário a apreciação das lesões de direito individual; b) não pode o 
Executivo criar qualquer comissão, junta, tribunal ou Juízo não integrante 
do aparelho judiciário, constitucionalmente previsto, para julgar, em 
caráter exauriente, as lesões de direito; c) assegura-se a independência 
do Juiz". Na parte que se refere à apreciação das lesões do direito 
individual há de, por imperativo constitucional, se acrescentar, hoje, 
também, a proteção das lesões de direitos coletivos. 
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O Juiz natural é o nascido da lei. Recebe do Estado a 
delegação constitucional de exercer a função jurisdicional e nela é inserido 
com rigorosa obediência aos princípios fundamentais constantes no art. 
93, da Carta Magna. O Juiz natural não tem poder próprio. O que ele 
exerce é atribuição decorrente do povo, de onde emana todo o poder, que 
lhe transmite pelo meio direto, enquanto ao Executivo e ao Legislativo tal 
transmissão se faz por representantes eleitos. É a aplicação integral da 
máxima democrática contida na Declaração de Direitos de Virgínia, de 16 
de junho de 1776, onde está dito: "Todo o poder reside no povo e, por 
conseqüência, deriva do povo; os Magistrados são seus mandatários e 
servidores e responsáveis a todo tempo perante a lei". 
O constitucionalismo liberal do séc. XIX marcou, 
definitivamente, a integração do Juiz natural como o único com 
capacidade de exercer a função jurisdicional. No particular, registro o que 
a respeito foi inserido na Constituição Espanhola de 19 de março de 1812, 
a denominada Constituição de CADIS, no Título V, intitulado Dos Tribunais 
e da Administração da Justiça nas Causas Civis e Criminais. No art. 242 
está registrado, de forma incisiva, que "Pertence exclusivamente aos 
tribunais o poder de aplicar as leis nas causas civis e criminais", e no art. 
251 que "Para ser nomeado Magistrado ou Juiz é preciso ter nascido em 
território espanhol e ser maior de 25 anos de idade. Todos os outros 
requisitos que devam possuir serão determinados por lei". 
Do mesmo modo ficou consagrado na 1ª Constituição 
Portuguesa de 23 de setembro de 1822, em seu art. 176:  
O Poder Judicial pertence exclusivamente aos Juízes. Nem as 
Cortes nem o Rei poderão exercitar em caso algum. Não 
podem, portanto, evocar causas pendentes, mandar abrir as 
findas, nem dispensar das formas do processo prescritas 
pela lei. Configura, por inteiro, o Juiz natural, na regra do 
art. 182: Para ocupar o cargo de Juiz letrado, além de outros 
requisitos determinados pela lei, se requer: I) ser cidadão 
português; II) ter 25 anos completos; e III) ser formado em 
Direito. 
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Por fim, no momento em que ocorreu a transição para o 
Estado Social de Direito, cujo marco pode ser considerado a Constituição 
Mexicana de 31 de janeiro de 1917, tem-se a definitividade do Juiz natural 
como processo integrante dos direitos e garantias a serem atribuídos aos 
povos cultos e civilizados, como bem ficou destacado no art. 105, da 
Constituição de Weimar, Constituição do Império Alemão de 11 de agosto 
de 1919: "Não podem ser criados Tribunais de exceção. Ninguém pode ser 
subtraído ao seu Juiz natural". 
7. A ISONOMIA PROCESSUAL 
No mesmo patamar do princípio do Juiz natural, figura, com 
igual relevância, o princípio da isonomia processual. Este decorre do caput 
do art. 5°, da CF de 1988, com a seguinte redação:  
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes.... O princípio da igualdade constitui 
postulado vital para a garantia do processo, pois, conforme 
afirma Ada Pellegrini Grinover, em sua obra Os princípios 
Constitucionais e o Código de Processo Civil, p. 25, a 
igualdade perante a lei é premissa para a afirmação da 
igualdade perante o Juiz. 
O texto atual apresenta uma nova concepção do princípio da 
isonomia, ao ser confrontado com o art. 153, § 1°, da Constituição 
antecedente. Este preceituava que "Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas". 
Hoje, não há distinção de qualquer natureza e a igualdade passou a ser 
vista de modo absoluto, pois está colocada no mesmo padrão da garantia 
dada aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País no concernente 
à inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos fixados no art. 5° do Cap. I, da CF. 
A ampliação da proteção do direito da igualdade está 
manifestada nos aspectos seguintes: 
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a) garante-se a todos os indivíduos e às associações legais 
igualdade perante a lei, sem distinção de qualquer natureza; e  
b) a igualdade é direito inviolável, por determinação 
constitucional, a existente em todas as situações expressas nos incs. I  a 
XXXIII, do art. 5°, da CF. 
Desapareceu o caráter relativo do direito da igualdade 
presente na Constituição anterior, quando não se permitia distinção só em 
razão do sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. 
É de se considerar que a igualdade acentuada na Constituição 
Federal deve ser entendida, pelo jurista, sob dois prismas distintos: o da 
igualdade material e o da igualdade formal. Aquela, que é o tratamento 
uniforme a todos os homens e a sua equiparação no que se refere à 
concessão de oportunidades, no dizer de Ritinha Alzira Stevenson 
Georgavilas, in Isonomia e Igualdade Material na Constituição Brasileira, 
p. 299, Revista de Direito Constitucional e Ciência Política, Forense n. 3, 
"nunca se realizou numa sociedade humana, por mais humanistas e 
humanitários que sejam os seus preceitos jurídicos maiores". A 
caracterização da igualdade formal é a que mais de perto interessa ao 
jurista, por ser a consagrada no texto constitucional, de modo expresso. 
Essa não merece, no momento, ter o seu conceito vinculado ao 
pensamento de Aristóteles, que a entendeu como sendo o de se "tratar 
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles 
se desigualam", conforme observa Celso Bastos, p. 229, in Curso de 
Direito Constitucional, São Paulo, Saraiva, 1978. Há, na atualidade, 
concepções novas sobre o esclarecimento da matéria, especialmente, a 
contribuição de Celso Antônio Bandeira de Melo, com a sua monografia O 
conteúdo jurídico do princípio da isonomia, São Paulo, RT, quando 
determinou em que casos é vedado à lei estabelecer discriminações e, em 
pólo contrário, quando ela pode fazê-lo sem se incompatibilizar com a 
isonomia constitucional. O autor, ao analisar com profundidade as 
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questões suscitadas, chegou à conclusão de que há necessidade de 
concorrência de quatro elementos para que a lei não fira o mandamento 
constitucional e que são: 
a) a discriminação não atinja de modo atual e absoluto um só 
indivíduo; 
b) as situações ou pessoas desequiparadas pela regra de 
direito sejam efetivamente distintas entre si, sendo vedado à lei 
discriminar quanto a qualquer elemento exterior a elas (por exemplo, 
quanto ao tempo); 
c) existir um nexo lógico entre fator de discriminação e a 
própria discriminação de regime jurídico em função deles estabelecida; e 
d) em conceito, o vínculo de correlação seja pertinente em 
função dos interesses constitucionalmente protegidos, visando o bem 
público à luz do texto constitucional. 
Do exposto é de ser afirmado que a igualdade formal 
preceituada pela Constituição, sem distinção de qualquer natureza, se 
apresenta com força absoluta, integral. É um mandamento a ser cumprido 
pelo legislador no momento de elaborar as leis, quando deverá respeitar o 
alcance pretendido pelo constituinte, sendo-lhe, portanto, vedado 
discriminar fora dos limites previstos no corpo da Carta Magna. 
No campo do Direito Processual, em face da elasticidade do 
conceito da igualdade formal, não há mais lugar para privilégios, nem 
para proibições. Desapareceram, por exemplo: 
a) O excepcional privilégio concedido pelo Direito Processual 
Civil à Fazenda Pública, no tocante à aplicação do prazo para contestar e 
para recorrer. A justificação até então apresentada e que se baseava na 
complexidade da organização dos serviços públicos em geral, decorrente 
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da ampliação das atividades sociais e econômicas do Estado, há de ceder 
ao postulado maior disposto na Constituição Federal, que não permite 
distinção de qualquer natureza, perante a lei. No caso, estabelece-se a 
igualdade processual substancial, não havendo possibilidade do indivíduo 
ceder o passo em face do interesse público ou social, porque não há 
previsão na Carta Magna. Não há hoje, que se falar em igualdade real ou 
proporcional no campo processual. Ela é ilimitada, absoluta, não 
permitindo tratamento desigual. 
b) O privilégio disposto no art. 20, § 4°, do CPC, segundo o 
qual, os honorários, em caso de ser vencida a Fazenda Pública, serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do Juiz, fora dos limites de 10% a 
20% determinados no § 3°. 
c) A obrigação de sujeitar ao duplo grau de jurisdição a 
sentença proferida contra a União, o Estado e o Município e a que julgar 
improcedente a execução de dívida da Fazenda Pública. 
d) O tratamento preferenciado dado ao Ministério Público, 
quando ele agir como parte, com prazo ampliado para a prática de atos 
processuais. 
e) A exigência de cauções processuais como a prevista no art. 
833 do CPC em vigor, por impossibilitar ao autor, em casos como os 
registrados pelo dispositivo a entrega da prestação jurisdicional buscada. 
f) Exigir o depósito para a rescisória. 
g) O disposto nos §§ 2° e 3° do art. 296, do CPC, pois, se 
provido o recurso e não existindo nos autos procurador constituído, o 
processo correrá à revelia do réu, o que atenta contra o princípio da 
igualdade substancial, que, implicitamente, garante a renovação da 
citação. 
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h) Quaisquer dispositivos no processo de execução que cause 
desigualdade de tratamento entre as partes, a exemplificar os arts. 599, 
600, 601, do CPC. 
i) A proibição à mulher casada de apresentar queixa-crime, 
sem o consentimento do marido (art. 35, do CPP). 
8. IGUALDADE DOS HOMENS E MULHERES EM DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES, NOS TERMOS DA CONSTITUIÇÃO (ART. 5°, I) 
A natureza desse direito e garantia fundamental repercute no 
processo. Não mais se estende à mulher a prerrogativa processual de ser 
demandada no foro de sua residência, para a ação de separação dos 
cônjuges e a conversão desta em divórcio, e para a anulação de 
casamento, conforme previsão contida no art. 100, I, do CPC. Em face do 
preceito constitucional destacado, o foro do domicílio do homem passou a 
ser, também, o competente, pela impossibilidade de se estabelecer 
qualquer tipo de desigualdade mesmo formal entre homens e mulheres. 
9. INVIOLABILIDADE DA INTIMIDADE DAS PESSOAS 
Dispõe o art. 5°, X, da CF, que são invioláveis a intimidade, a 
vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito da 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. A 
mencionada garantia é, pela primeira vez, entre nós, disposta na 
Constituição. O direito de plena intimidade está contido no da denominada 
inviolabilidade do ser humano, que foi conquista de todos os cidadãos da 
República Democrática Alemã, no art. 30 da Constituição de 7 de abril de 
1968, modificada pela Lei de 7 de outubro de 1974, com a redação 
seguinte: "Art. 30. — 1. São garantidas a todos os cidadãos da República 
Democrática Alemã a inviolabilidade do ser humano e a liberdade". 
A inviolabilidade da intimidade reflete, no campo do direito 
processual, como princípio a ser obedecido, pelo que não é eficaz 
nenhuma norma positiva que o atinja. No processo, em todos os seus 
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momentos, na busca da verdade, há de se preservar a intimidade das 
pessoas, valor pessoal ameaçado, de modo constante, na época 
contemporânea, pelo progresso tecnológico que aperfeiçoa, cada dia mais 
os instrumentos e métodos de colheita de dados que se relacionam com 
aspectos da personalidade humana. 
O direito à preservação da intimidade é uma nova categoria 
jurídica que merece ter os seus contornos devidamente fixados, o que só 
ocorrerá através dos tempos e em decorrência dos pronunciamentos 
doutrinários e jurisprudenciais que sobre o assunto forem lançados. No 
momento, os estudiosos o consideram como integrando o quadro dos 
"direitos da personalidade", conforme faz sentir Pontes de Miranda, em 
seu Tratado de Direito Privado, tomo VII, Rio de Janeiro, 1955, pp. 125 e 
ss. Nessa oportunidade, ele deu tratamento especial ao que chamou de 
"direito de valor à intimidade" com o mesmo potencial constitucional da 
proteção das liberdades de fazer ou não fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei, da inviolabilidade de domicílio, da correspondência, etc. 
A relevância do direito à intimidade da vida privada só agora 
foi descoberta em nosso ordenamento jurídico positivo, com a sua 
proteção constitucional. Orlando Gomes, no Anteprojeto do CC, embora 
sem conferir autonomia aos direitos da personalidade, admitiu, após 
reconhecer os direitos à vida, à liberdade, à honra, etc, a existência de 
outros "reconhecidos à pessoa humana, de caráter inalienável e 
intransmissível, não podendo seu exercício sofrer limitação voluntária" 
(art. 29). Anos após, escrevendo sobre "Direitos da Personalidade", em RF 
216/7, referiu-se ao que denominou de direito ao recato, conceituando-o 
como sendo um direito à intimidade. 
No campo do processo, um dos estudos sobre o assunto foi 
feito por Ada Pellegrini Grinover, em sua tese de concurso "Liberdades 
Públicas e Processo Penal", onde reconheceu que "a problemática da 
intimidade faz parte do tema de fundo do Processo Penal, porque é nele 
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que o Estado de Direito se preocupa em colocar limites aos poderes de 
investigação; poderes de investigação estes que quase necessariamente 
levam a uma intromissão na esfera privada do indivíduo" (p. 329). 
O preceito constitucional que, hoje, garante o direito à 
intimidade, obriga as leis do processo a excluírem os meios de prova que 
caracterizam abusiva intromissão na vida privada. Isso leva a exigir uma 
legislação toda voltada a regulamentar a utilização da informática, em 
particular, de modo que não sejam permitidas, por exemplo, informações 
a respeito da intimidade da vida privada das pessoas, nem funcionamento 
de bancos de dados de existência secreta. Daí decorre que as colheitas de 
dados só podem ser feitas com autorização legal e fundamentada, não 
havendo permissibilidade de se colher informes mediante coação ou 
fraude, etc. 
A proteção do direito à intimidade já se encontra consagrado a 
nível constitucional, em vários países, há alguns anos. As cartas Políticas 
da Espanha (1978, art. 18, n. 1), da Rússia (1917, art. 56), de Portugal 
(1976, art. 13) garantem, formalmente, esse novo direito. No estágio 
infra-constitucional da legislação, alguns países cuidam em leis autônomas 
de proteger o direito de estar só. A Suécia, em 1973, a França, em 1970, 
a Alemanha, em 1967, a Itália, em 1974, Portugal, em 1966, adotaram 
sistemas de controle do resguardo da intimidade, não permitindo que se 
atente contra a identidade humana, os direitos do homem, a vida privada 
e as liberdades individuais ou públicas. 
Com a vigência da atual Carta Magna, as regras de processo 
devem ser interpretadas e aplicadas de modo que resguardem a proteção 
do direito à intimidade. Este encontra-se, a cada ato processual praticado, 
ameaçado, pela possibilidade de pessoas não envolvidas com o litígio 
terem conhecimento de fatos concernentes à esfera íntima das partes. É 
um risco a que se expõe o direito à preservação da intimidade. Risco, 
porque não dizer, necessário e que há de ser aceito pelo ordenamento 
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jurídico como conseqüência da justiça procurar a verdade para impor a 
solução certa ao conflito que lhe é apresentado. O juiz há de exercer as 
suas atribuições, por exemplo, no campo do Processo Civil, de modo que 
atuem compatibilizados a preservação do direito à intimidade e o poder 
que tem de "determinar as provas necessárias à instrução do processo" 
(art. 130), de interrogar as partes sobre "os fatos da causa" (art. 342), de 
ordenar a exibição de documento ou coisa em poder de qualquer dos 
litigantes (art. 355) ou de terceiros (arts. 361 e 362), de "inspecionar 
pessoas ou coisas" (art. 440), etc. É evidente que, no desenvolver de tais 
entidades processuais, um conflito de valores pode ocorrer. De um lado há 
de ser preservada, por ordenamento constitucional, a intimidade. De 
outro, há de prevalecer a necessidade de se fixar o interesse da justiça 
em encontrar a verdade. Haverá, conseqüentemente, determinadas 
ocasiões em que o direito à preservação da intimidade terá de ceder ao 
sacrifício de se realizar o objetivo processual. Nessa oportunidade, o 
conjunto jurídico de se submeter ao princípio harmônico dos corpos de 
leis, entregando ao bom senso do Juiz a adoção de um critério de 
proporcionalidade, através do qual são estabelecidos limites de forma que 
a integridade da esfera íntima não seja atingida naquilo não necessário 
para o julgamento da causa. Vê-se, assim, que uma cuidadosa valoração 
deve ser adotada, onde deverão ser pesados e medidos os interesses em 
conflito e comparados com o grau necessário de se penetrar na intimidade 
das pessoas. 
É de se acentuar quão grande, na atualidade, é a 
responsabilidade da doutrina e da jurisprudência na análise dessa garantia 
constitucional, em face do nosso sistema legal não conter, com a nitidez 
desejável, um pensamento coerente a respeito da problemática versada. 
Necessário, hoje, se torna, em conseqüência, que se revisione a 
interpretação de vários dispositivos dos Códigos de Processo, a 
exemplificar os que passam a ser citados. 
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O art. 363 do CPC enumera, em cinco incisos, as situações em 
que "a parte e o terceiro se escusam de exibir, em Juízo, o documento ou 
a coisa", em face da tutela do direito à honra e à intimidade. O art. 347, 
do mesmo Código, estabelece as hipóteses em que a parte pode deixar de 
depor. É o art. 406, também do CPC, contempla os casos em que a 
testemunha não está obrigada a depor, "a cujo respeito, por estado ou 
profissão, deva guardar sigilo". Tais dispositivos, já tutelavam, em maior 
ou menor extensão, o direito de preservação da intimidade. Hoje, em face 
do comando constitucional referido, eles recebem um forte apoio que faz 
com que a doutrina e a jurisprudência ampliem os seus raios de ação, 
construindo um "sistema de limites" para a sua aplicação com maior 
extensão do que outrora. Idêntica construção doutrinária serve para a 
fixação da nova visão a ser dada ao art. 440, do CPC, que cuida da 
inspeção judicial de pessoa ou coisa. Há do Juiz agir com o máximo de 
cautela, em tal situação, para não extrapolar a proporcionalidade 
necessária ao alcance da verdade, pois, está mais do que indefinido até 
que ponto têm as pessoas o dever de submeter-se à inspeção, e o de 
consentir que o mesmo ocorra com as coisas em seu poder. 
O princípio da publicidade dos atos processuais é outro 
segmento que há de ser aplicado de modo restrito, a fim de se garantir a 
vontade da Carta Magna. O Juiz deve atentar para a nova construção 
interpretativa a ser dada ao art. 155, do CPC, pelo que não há de se 
permitir o acesso indiscriminado aos autos, de quaisquer terceiros, sob 
pena de, assim agindo, ficar configurada infringência do direito à 
intimidade. Aliás, é de se registrar que, na Suíça, o princípio da 
publicidade judicial de modo algum envolve a publicidade dos atos do 
processo. Entre nós, semelhante doutrina é pregada por Pontes de 
Miranda e Hélio Tornaghi (ver citação feita por José Carlos Barbosa 
Moreira, in Processo Civil e Direito à Preservação da Intimidade, p. 19, 
Temas de Direito Processual, 2ª Série, Ed. Saraiva). 
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10. PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES (ART. 39, IX, 
CF) 
O princípio da obrigatoriedade da motivação das decisões é 
considerado pela doutrina contemporânea processual como fazendo parte 
do quadro dos direitos constitucionais fundamentais "que devem presidir à 
disciplina da atividade estatal", in genere, e da atividade jurisdicional, in 
specie (cf. Barbosa Moreira, in A motivação das decisões judiciais como 
garantia inerente ao Estado de Direito, RBDP, v. 16, 1978, p. 115). Por tal 
ótica do conteúdo desse ato processual, inúmeros ordenamentos jurídicos 
vêm, desde muitos anos, atribuindo dignidade constitucional a tal 
princípio, conforme faz Héctor Fix-Zamudio, em sua obra Constitución y 
processo civil en Latino América, México, UNAM, 1974, pp. 95 e ss. 
Informa, também, que o mencionado princípio consta expressamente das 
Constituições da Colômbia (art. 1.639), Haiti (art. 120), México (art. 14), 
Peru (art. 227) e na Constituição Belga (art. 97). Na França, desde o ano 
de 1791, todo julgamento, por exigência constitucional, deve ser 
motivado. A motivação da sentença em decorrência de tal imposição 
constitucional existe, também, na Itália, conforme registra Michele 
Taruffo, em sua obra La motivazione della sentenza civile, Padova, 
CEDAM, 1975, p. 391. 
No direito brasileiro, o princípio do dever de motivar a 
sentença vinha, até a Carta Magna de 5-10-88, contemplado, tão-
somente, no campo da legislação ordinária. Por não possuir prestígio 
constitucional, o mesmo sofria inúmeras e inadmissíveis distorções que se 
cristalizaram na prática forense, entre as quais, a admissibilidade de 
motivação aparente ou implícita, ou que adotavam as razões expendidas 
por um dos integrantes do processo. Exemplo maior era o julgamento pelo 
Colendo Supremo Tribunal Federal das argüições de relevância da questão 
federal. 
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Vigora, agora, por determinação da Constituição, a obrigação 
do Juiz de qualquer grau motivar as suas decisões, independentemente da 
sua natureza. A ausência de tal proceder acarretará a nulidade do 
julgamento. O cumprimento do princípio em análise é uma garantia contra 
o arbítrio, conforme observação feita por Enrico Tullio Liebman, in Do 
arbítrio à razão. Reflexões sobre a motivação da sentença (tradução de 
Tereza Alvim, in RP, 29/80, 1983). 
11. O PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DO CONTROLE 
JUDICIÁRIO 
A análise se prende, agora, ao art. 5°, XXXV, da CF, ao 
determinar que "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça de direito". 
Na Constituição antecedente, tal princípio estava normatizado 
da forma seguinte: 
A lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário 
qualquer lesão de direito individual. O ingresso em juízo 
poderá ser condicionado a que se exauram previamente as 
vias administrativas, desde que não exigida garantia de 
instância, nem ultrapassado o prazo de cento e oitenta dias 
para a decisão sobre o pedido. 
O constituinte de 1988 foi mais agressivo no sentido de 
assegurar de modo absoluto a inevitabilidade da função jurisdicional. 
Acentuou, assim, com faceta mais potencializada, uma das conseqüências 
da própria soberania estatal, que é a de não permitir a ninguém de evitar 
o jus imperium do Estado que monopoliza a Justiça, sem liberar para a 
composição privada a possibilidade de, por meios válidos e coativos, 
resolver interesses em conflito. 
É de se destacar que, em face da Constituição de 1988 haver 
se voltado para garantir direitos individuais e coletivos, não consta no 
dispositivo citado que contém o princípio em referência a expressão "lesão 
de direito individual". Atualmente, a proteção é abrangente, alcançando o 
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indivíduo e agrupamentos sociais, além de, também, se referir ao 
problema da ameaça de direito. Outrossim, aboliu, por inteiro, a 
possibilidade de ser exaurida a via administrativa como condição para 
ingresso em juízo, pelo que não sobrevive a exigência do acidentado, 
antes de ingressar na justiça, ter de protocolar o seu pedido perante o 
órgão previdenciário, nem o de ser buscado, previamente, a decisão 
administrativa fiscal, em casos de repetição de indébito, como exigia, em 
tais casos, boa parte da doutrina e da jurisprudência. 
O princípio em questão gera o impedimento do Legislativo 
suprimir ou restringir da apreciação judicial qualquer conflito, 
reafirmando, de modo solene, que a unidade da função jurisdicional deve 
ser preservada. 
Em tese, não se pode afirmar, na atualidade, em face do 
conteúdo do art. 5°, XXXV, da CF, que há quebra ao monopólio 
jurisdicional do Poder Judiciário. Assim se afirma, em face das exceções 
admitidas pela CF se revestirem de caráter eminentemente político. É, por 
exemplo, o caso da competência privativa do Senado Federal para 
processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos 
crimes de responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma 
natureza conexos com aqueles (art. 52, I), e os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, o Procurador-geral da República e o Advogado-geral da 
União nos crimes de responsabilidade. O outro exemplo é o de ser 
cometido ao Tribunal de Contas o julgamento da regularidade das contas 
dos administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos, o 
que representa a investidura de tal órgão em parcial exercício da função 
judicante. 
12. OUTRAS GARANTIAS PROCESSUAIS ASSEGURADAS AOS 
INDIVÍDUOS E AOS AGRUPAMENTOS SOCIAIS 
A Constituição de 1988 caracteriza-se, no âmbito das 
garantias processuais, em assegurar direitos e deveres individuais e 
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coletivos, por meio de normas ideais que concretizem, quando aplicadas, 
a sempre almejada melhoria do aparelhamento processual. A função do 
processo brasileiro, no momento, é a de servir como meio e fim operantes 
para garantir aos brasileiros e estrangeiros residentes no País a aplicação 
dos dogmas jurídicos concernentes à inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, tudo concebido como 
valores supremos de uma sociedade que se quer fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social. São postulados consagrados no 
preâmbulo e no caput do art. 5° da CF de 1988, que representam todo o 
desejo da Nação brasileira. Em assim sendo, a missão do processo é, 
como ciência aplicada, tornar viável com a máxima celeridade e 
segurança, a aplicação do direito objetivo quando refletido em situações 
subjetivas, utilizando-se de quatro indispensáveis princípios que tenho 
como supra fundamentais, e que decorrem do art. 5°, LXXVII, § 2°, da 
CF, ao dispor: 
Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 
ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte. 
Os princípios a que faço referência são os concebidos por 
Mancini (apud; Os princípios informativos no Código de Processo Civil, por 
Alcides de Mendonça Lima, in RP, n. 34, Ano 9, 1984, RT): a) o princípio 
lógico, segundo o qual devem ser selecionados os meios mais eficazes e 
rápidos de procurar se descobrir a verdade e de se evitar o erro; b) o 
princípio jurídico, através do qual deve haver igualdade no processo e 
justiça na decisão; c) o princípio econômico que busca fazer o processo 
acessível a todos e de demorar o menor tempo possível; d) o princípio 
político onde se busca o máximo de garantia social, com o mínimo de 
sacrifício individual de liberdade. 
Esses princípios estão implícitos no conteúdo de todas as 
regras constitucionais processuais. Aparecem, contudo, de modo explícito, 
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na descrição das garantias fundamentais do indivíduo e da coletividade 
que o legislador constituinte adotou e que passo a enumerar. 
No campo da aplicação do processo, qualquer que seja o 
ramo, ninguém será submetido à tortura, nem à tratamento desumano ou 
degradante. Observo que tal garantia não é privativa do fenômeno 
processual. Ela é para qualquer atuação do ser humano, refletindo-se no 
comportamento do Estado em suas relações com os administrados, 
incluindo-se aí os seus vários segmentos, nas empresas urbanas e rurais 
em suas vinculações com os trabalhadores, nas relações familiares, etc. O 
processo de execução penal há de receber profundas modificações, em 
razão de tal garantia, pois, a tanto poderá o Executivo ser obrigado a 
cumprir no referente à reformulação do sistema penal vigente. 
No inc. IX, do art. 5° da CF, há garantia absoluta para a 
liberdade de expressão decorrente da atividade intelectual. Não depende, 
em qualquer hipótese, de censura ou licença. Em decorrência, os 
advogados, em seus arrazoados e manifestações orais, não se submetem 
mais ao poder de polícia dos Juízes, respondendo, apenas, pelos excessos 
cometidos. 
A casa continua a ser asilo inviolável do indivíduo. Essa 
garantia foi ampliada, em termos de atuação processual, pois, hoje, a 
busca só pode ser efetuada durante o dia e por determinação justificada 
da autoridade judiciária. Só inexiste o caráter absoluto da garantia em 
caso de flagrante delito ou desastre. A autoridade policial não mais pode 
exercer a busca e apreensão de objetos ou pessoas, nos casos e na forma 
que a lei estabelecia (CPP), como no regime anterior. Por força da 
imperatividade constitucional estão revogados os dispositivos do CPP que 
permitiam a busca por simples mandado de autoridade policial superior. 
As provas obtidas por meio ilícito não são admissíveis (art. 5°, LVI). 
Inaceitáveis, portanto, as provas decorrentes da violação do sigilo da 
correspondência e das comunicações telegráficas, dos dados e das 
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comunicações telefônicas. Estas só podem servir ao processo para fim de 
investigação criminal ou instrução processual penal, se autorizadas pelo 
Juiz, em decisão fundamentada (art. 5°, XII, parte final, da CF). 
As pessoas filiadas a entidades associativas podem, por estas, 
ser representadas em atividades judiciais ou extrajudiciais. Necessário se 
torna que autorizem expressamente o exercício de tal legitimidade, 
especificando os limites da representação (art. 5°, XXI). 
A lei processual penal, obrigatoriamente, haverá de considerar 
a prática do racismo como crime inafiançável, ao lado da tortura, do 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, do terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos (art. 5°, XLII e XLIII). Do mesmo modo a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático (art. 5°, XLIV). 
O processo de execução penal há de se submeter a princípios 
específicos determinados pela CF. O primeiro é o de proibição de penas de 
morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; de 
caráter perpétuo; de trabalhos forçados; de banimento e cruéis. A 
doutrina e a jurisprudência definirão os conceitos de penas de trabalhos 
forçados e cruéis, a fim de que o preceito constitucional não seja 
desobedecido (art. 5°, XLVIII). O segundo é o que determina que a pena 
seja cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza 
do delito, a idade e o sexo do apenado. A inexistência de tais 
estabelecimentos poderá acarretar imensas dificuldades ao aparelho 
judiciário para a execução das penas, vendo-se obrigado a apelar para 
soluções conciliadoras, como a de determinar locais especiais, sem a 
estrutura de um presídio, para que o apenado cumpra a sua obrigação 
perante a lei (art. 5°, XLVIII). O terceiro é o que impõe absoluto respeito 
à integridade física e moral dos presos. É uma conquista do Direito Penal 
moderno, influenciado pelas idéias de uma filosofia humanista a ser 
aplicada no processo de ressocialização do ser humano, quando 
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transformado em apenado (art. 5°, XLIX). O quarto princípio é o 
asseguramento do direito constitucional à presidiária de permanecer com 
seus filhos durante o período de amamentação. Para tanto, o Poder 
Executivo deverá criar condições para que os meios materiais necessários 
ao alcance de tais objetivos sejam conseguidos. Em caso contrário, ficará 
com o Poder Judiciário, sob a responsabilidade do Juízo da Execução, a 
obrigação de fazer valer a ordem constitucional. 
O devido processo legal, consubstanciado na obediência às 
entidades de ampla defesa, do contraditório em todas as fases da 
instrução e do julgamento, da decisão motivada, da publicidade dos atos 
processuais praticados, da liberdade de fazer provas e de contraditá-las, 
do direito ao recurso, está amplamente exigível no art. 5° incs. LIV e LV, 
da Carta Magna. Alcança o processo penal e os litigantes em processo 
judicial ou administrativo. 
No campo do processo penal há conquistas de profundo 
respeito à dignidade da pessoa humana, a começar pela proibição de que 
ninguém pode ser considerado culpado sem que tenha transitado em 
julgado a sentença penal condenatória (art. 5°, LVII). Depois, há a 
hipótese da identificação criminal só ser permitida em casos previstos em 
lei (art. 5°, LVIII) e a prisão de qualquer pessoa depender de ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária, excetuando-se as 
situações de flagrante delito e de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, tudo definido em lei. Cessou, assim, a denominada 
prisão administrativa ordenada por agentes públicos, por alcance de 
verbas ou bens das entidades estatais. 
Às pessoas presas estão assegurados os seguintes direitos 
fundamentais: o de ter a sua prisão comunicada imediatamente ao Juiz 
competente e a sua família ou a quem indicar (art. 5°, LXII); o de ser 
informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado e o de 
ser assistido por sua família e por advogado (art. 5°, LXIII); o de saber a 
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identificação dos agentes responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial; o de ter relaxada imediatamente, pelo Juiz, a prisão 
ilegal (art. 5°, XLV); o de não ser levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir liberdade provisória, com ou sem fiança (art. 5°, 
LXVI). 
13. MEIOS PROCESSUAIS PREVISTOS PELA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL PARA ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DOS DIREITOS E 
GARANTIAS INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
O poder estatal que é exercido pelo Judiciário emana do povo. 
Tem o processo como instrumento de justiça que visa, em um Estado 
Democrático, garantir a liberdade dos indivíduos. Os direitos fundamentais 
são abstratamente formulados. Quando violados, de forma concreta, deve 
o Estado dispor de medidas processuais que urgentemente façam atuar a 
sua soberania, impondo a prevalência de sua vontade maior — que é a 
aplicação da lei. 
Daí a necessidade de se vitalizar cada vez mais a estrutura do 
processo na constituição, para que atue como instrumento eficaz da 
ordem jurídica absoluta, nos limites das idéias decorrentes de um Estado 
Social Democrático. No particular, o hábeas corpus, o mandado de 
injunção e o habeas data são institutos dispostos na Constituição que 
cumprem o papel de serem utilizados perante o Judiciário para que se 
faça a vontade da Nação que se encontra sistematizada na Carta Magna, 
de onde deflui todo o ordenamento jurídico positivo. 
O Constituinte de 1988 ampliou o raio de ação do habeas 
corpus. Este, hoje, pode ser concedido em casos de transgressões 
disciplinares, salvo no âmbito militar, desde que resulte violência ou 
coação cometida contra a liberdade de alguém, por ato ilegal ou nascido 
de abuso de poder. Da mesma maneira ocorreu com o mandado de 
segurança. Passou a proteger o direito líquido e certo ferido, também, por 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder. 
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Consagrou, a nível constitucional, a posição da jurisprudência a respeito 
do tema. Assegurou-se, outrossim, o mandado de segurança coletivo, 
embora restringindo a capacidade postulatória aos partidos políticos com 
representação no Congresso Nacional e às organizações sindicais e 
entidades de classe ou associações legalmente constituídas e em 
funcionamento há pelo menos um ano. 
O habeas data é uma conquista resultante de fatos ocorridos 
em períodos da história em que a dignidade humana não foi integralmente 
respeitada pelo Estado. Serve para que o cidadão conheça os seus 
registros em repartições públicas contra a sua pessoa, e oferece, também, 
a oportunidade para a retificação de dados constantes nos arquivos 
mencionados, restabelecendo a verdade e cumprindo-se os postulados 
maiores defendidos por um Estado que tem por finalidade implantar a 
integral democracia, assegurando liberdade, segurança e harmonia aos 
seus cidadãos. 
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